
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 22/2024-FMS

CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES.

OBJETO
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CURSO PRESENCIAL
APH - ATENDIMENTO PRÉ HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES/SC,
PARA 20 PROFISSIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, INCLUINDO
ENFERMEIROS, TÉCNICOS DE ENFERMAGEM E MOTORISTAS.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 9.000,00 (Nove mil reais)

PERÍODO DE PUBLICAÇÃO

De 29/08/2024 às 8h
Até 04/09/2024 às 8h

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:
[melhor técnica e preço global]

MODO DE DISPUTA:
[fechado]

REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO
[empreitada por preço global]
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AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 22/2024-FMS.
(Processo Administrativo n.°23/2024-FMS)

O PREFEITO MUNICIPAL DE FAXINAL DOS GUEDES, ESTADO DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos
interessados, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, na hipótese do art. 74, Inciso III-f), nos
termos da Lei n. 14.133, de 1º de abril de 2021, mais, o DECRETO N. 202/2023 e demais
legislação aplicável.

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

O objeto da presente dispensa é a dispensa de licitação para CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CURSO PRESENCIAL APH -
ATENDIMENTO PRÉ HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES/SC, PARA 20
PROFISSIONAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, INCLUINDO ENFERMEIROS,
TÉCNICOS DE ENFERMAGEM E MOTORISTAS:

1.1. Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

1.2. A contratação será dividida em lote único, conforme Anexo II – Termo de
Referência da presente dispensa de licitação:

1.3. O critério de julgamento adotado será o melhor técnica e proposta global,
observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos
quanto às especificações do objeto.

2. HABILITAÇÃO

2.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I –
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do
fornecedor mais bem classificado da fase de lances.

2.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:
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a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido
pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

2.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica
do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

2.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429, de 1992, que
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio
de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

2.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

2.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

2.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

2.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por
falta de condição de participação.

2.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será
verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

2.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do
SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar,
quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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2.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito
em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

2.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares,
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já
apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após
solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.

2.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida
em relação à integridade do documento digital.

2.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a
sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.

2.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

2.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o
órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações
do objeto e as condições de habilitação.

2.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

3. CONTRATAÇÃO

3.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

3.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente,
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação
Direta.
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3.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que seja assinado eletronicamente e devolvido no prazo de dois (2) dias,
a contar da data de seu recebimento.

3.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho
ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

3.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à
empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

3.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios
ali estabelecida as disposições da Lei n. 14.133, de 2021;

3.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos;

3.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos
artigos 137 e 138 da Lei n. 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

3.4. O prazo de vigência da contratação é de cinco meses prorrogável conforme
previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.

3.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

4. SANÇÕES

4.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das
infrações previstas no art. 155 da Lei n. 14.133, de 2021, quais sejam:

4.1.1.dar causa à inexecução parcial do contrato;
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4.1.2.dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

4.1.3.dar causa à inexecução total do contrato;

4.1.4.deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

4.1.5.não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

4.1.6.não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

4.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;

4.1.8.apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;

4.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

4.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

4.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.

4.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

4.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto de 2013.

4.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens
8.1.1 a 8.1.12;

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta
e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)
anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

4.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

4.3.1.a natureza e a gravidade da infração cometida;
4.3.2.as peculiaridades do caso concreto;
4.3.3.as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
4.3.4.os danos que dela provierem para a Administração Pública;
4.3.5.a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

4.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

4.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

4.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

4.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato
lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
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administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser
remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização – PAR.

4.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas
como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº
12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

4.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica,
com ou sem a participação de agente público.

4.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei n. 14.133, de
2021, e subsidiariamente na Lei n. 9.784, de 1999.

4.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos
anexos a este Aviso.

5. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

5.1. O procedimento será divulgado no sítio eletrônico.

5.2. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os
seguintes anexos:

5.2.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
5.2.2. ANEXO II - Termo de Referência;
5.2.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato;

Faxinal dos Guedes/SC 29 de agosto de 2024.

GILBERTO ANGELO LAZZARI
Prefeito Municipal
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ANEXO I
DOCUMENTAÇÃOEXIGIDAPARAHABILITAÇÃO

1 Habilitação jurídica:

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI:

Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendedor.gov.br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento
comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação
no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou
agência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no País;

1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

http://www.portaldoempreendedor.gov.br
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2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

2.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes com a Fazenda Estadual, relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

3 Qualificação Econômico-Financeira:

3.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

3.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;

3.2.1 As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo
balanço de abertura.
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3.2.2 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

3.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um),
obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

LG =

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

SG =
Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC =
Ativo Circulante
Passivo Circulante

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),
deverão comprovar capital ou patrimônio líquido mínimo de (10%.) do valor total
estimado da contratação ou do item pertinente.

3.3.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado
mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada
pelo fornecedor.
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ANEXO II
TERMODEREFERÊNCIA

1. Objeto:
1.1. O presente termo tem por objeto a contratação de empresa especializada

na prestação de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
REALIZAÇÃO DE CURSO PRESENCIAL APH - ATENDIMENTO PRÉ HOSPITALAR
NO MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES/SC, PARA 20 PROFISSIONAIS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, INCLUINDO ENFERMEIROS, TÉCNICOS
DE ENFERMAGEM E MOTORISTAS.

2. Descrição da necessidade da contratação
2.1. O objeto da vigente licitação é a aquisição de CURSO DE ATENDIMENTO PRÉ

HOSPITALAR para aos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde
envolvidos na área;

2.2. Contratação de empresa especializada para realização de curso presencial
APH - ATENDIMENTO PRÉ HOSPITALAR no Município de Faxinal dos
Guedes/SC, para 20 profissionais da Secretaria Municipal de Saúde,
incluindo enfermeiros, técnicos de enfermagem e motoristas, o mesmo,
também qualificarás os trabalhadores para os atendimentos básicos de
primeiros socorros, nas unidades básicas de saúde e no transporte inter-
hospitalares, deve-se compreender que Atendimento Pré-Hospitalar é a
prestação de socorro às vítimas em situação de risco, a fim de beneficiar a
sua saúde e vida antes que ela tenha o atendimento médico especializado;

2.3. Considerando as diretrizes do pacto pela vida, em defesa do SUS e da
gestão que descreve que é de responsabilidade de todo município
promover ações de saúde de forma a garantir a integralidade da assistência,
a equidade na atenção à saúde, por meio da adequação da oferta as
necessidades do indivíduo no contexto familiar e social englobando
atividades de promoção a saúde, prevenção de riscos, danos e agravos,
assegurando o acesso as ações básicas de Saúde.

3. Requisitos da Contratação
3.1. O presente documento tem como objetivo analisar a viabilidade da

contração de empresa especializada, estabelecendo as condições mínimas
para trabalhar atuar em atendimentos básicos de primeiros socorros nas
edificações e áreas onde trabalham, na prevenção, visando, em caso sinistro,
proteger a vida e o patrimônio, reduzir os danos, até a chegada do socorro
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especializado;
3.2. Considerando as diretrizes do pacto pela vida, em defesa do SUS e da

gestão que descreve que é de responsabilidade de todo município
promover ações de saúde de forma a garantir a integralidade da assistência,
a equidade na atenção á saúde, por meio da adequação da oferta as
necessidades do indivíduo no contexto familiar e social englobando
atividades de promoção a saúde, prevenção de riscos, danos e agravos,
assegurando o acesso as ações básicas de saúde;

3.3. Considerando que o objetivo do curso é preparar e capacitar os
profissionais da saúde para agirem da forma correta em situações de
emergência, prestando os cuidados imediatos necessários evitando o
agravamento de estado de saúde da vítima;

3.4. Tendo o curso como objetivo principal: “capacitar e instruir enfermeiros,
técnicos de enfermagem, motoristas da área da saúde a realizarem o
primeiro atendimento e transporte seguro da vítima no ambiente extra-
hospitalar.

3.5. ESTAÇÕES PRÁTICAS

 Prática 1- SBV ADULTO (CH 45 minutos)
a) 3 Ss + Abordagem do Paciente Clínico
b) RCP
a. Avaliação da Responsividade
b. Pedir Ajuda e DEA
c. Avaliação simultânea de respiração e pulso central
d. CABD
e. Técnicas de abertura de via aérea
f. Técnicas de ventilação g. Compressões de Alta Qualidade
h. Uso seguro do DEA 1. Situações Especiais
i. RCP na Gestante
ii. RCP no Afogado
c) Manobra de desengasgo adulto

 Prática 2- SBV PEDIÁTRICO (CH 45 minutos)
a) 3 Ss + Abordagem do Paciente Pediátrico
b) RCP
a. Avaliação da Responsividade
b. Pedir Ajuda e DEA
c. Avaliação simultânea de respiração e pulso central
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d. 1 Socorrista apenas
i. Colapso súbito presenciado (sai para pedir ajuda)
ii. Colapso súbito não presenciado (realiza RCP por 2 minutos e depois sai para
pedir ajuda)
e. CABD
f. Técnicas de abertura de via aérea
g. Técnicas de ventilação
h. Compressões de Alta Qualidade
i. Lactente 1 socorrista técnica dos 2 dedos
ii. Lactente 2 socorristas técnica dos 2 polegares
ili. Criança técnica com 1 mão
iv. Ciclo de 30:2 (1 socorrista) e 15:2 (2 socorristas)
i. Uso seguro do DEA em pediatria
c) Manobra de desengasgo no lactente e crianças

 Prática 3 - Trauma I (CH 60 minutos)
a) Avaliação Primária (XABCDE)
b) X Controle de Hemorragias
a. Compressão Direta
b. Preenchimento
c. Torniquete
c) A Abertura de Via Aérea e Colar Cervical
a. Manobras essenciais i
. Retirada de CE com Maguil e Aspiração
ii. Manobras Manuais de Abertura de Via Aérea
iii. Cânula de Oro-faringea (Guedel e Berman)
iv. Cânula Naso-faríngea
d) B Boa Respiração a. Equipamentos Suplementação de Oxigênio
i. Cateter de 02
ii. Máscara de 02 simples
ili. Máscara de Venturi
iv. Máscara de 02 com reservatório e não-reinalante
b. Técnicas de Ventilação Artificial
i. Check list do AMBU
ii. 1Ce 1E
iii. 2Ce2E
iv. 2Ve2 E
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 Prática 4 - Trauma II (CH 60 minutos)
a) C Circulação
a. Avaliação do Choque (3Ps + 2 Hs) e tipos de Choque
b. Fechamento da Pelve
c. Reposição Volêmica e TXA
b) D Déficit Neurológico
a. Escala de Glasgow
b. Avaliação Pupilar e do Reflexo Foto-Motor
C) E Exposição e Controle de Hipotermia
a. Aquecimento ativo e passivo
b. Tríade Letal (Acidose, Coagulopatia e Hipotermia)
d) Princípios Básicos das Imobilizações
e) Avaliação Secundária (SAMPLA)
f) Transporte Seguro. CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas

4. Descrição da solução como um todo
4.1. Considerando que o objetivo do curso é preparar e capacitar os

profissionais da saúde para agirem da forma correta em situações de
emergência, prestando os cuidados imediatos necessários evitando o
agravamento de estado de saúde da vítima. Com a contratação de uma
empresa fornecedora de cursos para servidores municipais justifica-se pela
necessidade premente de investir na capacitação desses agentes públicos.
Tal iniciativa é viável e razoável, considerando diversos fatores que
impactam diretamente na eficiência e eficácia do serviço público local.

5. Estimativa do Valor da contratação
5.1. Estima-se para a contratação almejada o valor total de R$ 9.000,00 (Nove mil
reais ).

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado
correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n. 205/2023,
que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de

RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO
Nº Quantidade Unid. Especificação Preço Unitário Preço Total

1 20,000 HR CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/CURSO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA P/CURSO DE
APERFEIÇOAMENTO DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE

450,0000 9.000,00

(Valores expressos em Reais R$) Total Geral: 9.000,00
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preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da
administração pública municipal para os procedimentos licitatórios e de
contratação direta nos moldes da lei 14.133/21 em seu art. 23, § 1º.

6. Justificativa para o parcelamento ou não da solução
6.1. O serviço será contratado como item único e de forma indivisível. Esta forma
visa ganhos em termos de economia de escala, visto quemaior quantidade de itens
demesmanatureza, propicia condições de propostas mais vantajosas.

7. Contratações correlatas e/ou interdependentes
7.1. Não existem contratações em andamento ou previstas para este tipo de
serviço na Administração Pública Municipal.

8. Modelo de gestão de contrato
8.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o
disposto no Decreto Municipal 200/2023, que “Regulamenta as funções do
agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas
atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação
da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Faxinal dos
Guedes, Estado de Santa Catarina, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021”.

9. Possíveis impactos ambientais
9.1. Considerando a natureza da prestação do serviço, não há previsão de impactos
ambientais.
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ANEXO III
MINUTA DE TERMODE CONTRATO

Aos [...] dias do mês de [...] do ano de [...], de um lado o Município de [...], pessoa
jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n.º [...], com sede na Rua/Av. [...], n.º
[...],Estado [...], neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. (Sra.) [...], inscrito(a)
no CPF n.º [...], doravante denominado simplesmente de CONTRATANTE e, de outro
lado, [...], pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º [...], com sede na
Rua/Av. [...], n.º [...], bairro [...], cidade de [...], Estado [...], neste ato representado pelo
seu diretor, Sr. (Sra.) [...], brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na Rua/Av. [...],
n.º [...], Município de [...], Estado [...], inscrito(a) no CPF n.º [...], doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, celebram este contrato, regido pelas cláusulas e
condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO

Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através
do edital de licitação n. [...]1 e na proposta vencedora, conforme termos de
homologação e de adjudicação datados de [...], e se regerá pelas cláusulas aqui
previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n. 14.133/2021, suas alterações e
demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo
CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO

O presente contrato tem por objeto o fornecimento de CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE CURSO PRESENCIAL APH - ATENDIMENTO PRÉ
HOSPITALAR NO MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES/SC, PARA 20 PROFISSIONAIS DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, INCLUINDO ENFERMEIROS, TÉCNICOS DE
ENFERMAGEM E MOTORISTAS, conforme proposta vencedora.

1Alternativamente, se for o caso, indicar o processo de dispensa ou de inexigibilidade de licitação
correspondente.
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CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO PAGAMENTO

3.1. O prazo para a prestação do serviço, da realização do curso se dará no dia
14/09/2024 , conforme cronograma da secretaria de saúde do município.

3.2. O objeto deverá ser entregue de acordo com previsto no edital e na proposta
vencedora da licitação, conforme termo de referência

3.3. O prazo de vigência do contrato será (1) um ano.

3.4. Este contrato não poderá ser prorrogado.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO

O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de R$ [...],
conforme a proposta da CONTRATADA vencedora da licitação.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em uma única parcela, mediante a prestação dos
serviços realizados no periodo, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização
do CONTRATANTE, observado ainda o Decreto n. 407/2023, de 23/06/2023.

5.2. O pagamento correrá nos termos do Decreto n. 002/2024 da respectiva
apresentação da nota fiscal. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil,
considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.

CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO

As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
[...]

CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo
índice [...] do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5%
(meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.
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CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO

O valor relativo ao objeto contratado não será reajustado.

CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO

9.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente
pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento
do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente comprovação da
ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco
estabelecida.
9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou
solicitado pela CONTRATADA.
9.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE
responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data
do protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte.
9.4. Dentro do prazo previsto no item
9.3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e realizar diligências junto a
CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será suspenso.

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

10. São obrigações do CONTRATANTE:
10.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.
10.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do
contrato.
10.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não
observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das
sanções cabíveis, quando for o caso.
10.3. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo
acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11. São obrigações da CONTRATADA:
11.1. Fornecer o objeto de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital
e deste contrato, bem como nos termos da sua proposta.
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11.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos,
dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por
cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos
empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de
convenções, acordos ou dissídios coletivos.
11.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o
FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem
como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
11.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social
e para aprendiz.
11.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério
do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção
individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços.
11.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados
mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado.
11.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício,
defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.
11.7. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios,
não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

12.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto
Municipal n. 200/2023, que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da
equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a
fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle
interno no âmbito do Município, nos termos da Lei Federal n. 14.133/2021”.
12.2. A gestão do contrato ficará a cargo do Departamento Municipal de Contabilidade.
12.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por André Fracasso
fiscal(is) ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s).
12.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em
registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive
quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a
regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RECEBIMENTO DO OBJETO

13.1. O objeto do presente contrato será recebido:
13.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento
e fiscalização, designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da
conformidade do material com as exigências contratuais. O recebimento provisório
deverá ocorrer em até cinco dias úteis da entrega do objeto, pela CONTRATADA,
mediante recibo.
13.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade
competente, mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o
atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de
transcorrido o prazo de dez dias úteis do recebimento provisório.
13.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual
responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PENALIDADES

14.1. A CONTRATADA estará sujeita às seguintes penalidades2:
14.1.1. Advertência, no caso de inexecução parcial do contrato, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave.
14.1.2. Multa, no percentual compreendido entre 0,5% e 30% do valor do contrato, que
poderá ser cumulada com a advertência, o impedimento ou a declaração de
inidoneidade de licitar ou de contratar.
14.1.3. Impedimento de licitar e de contratar com o CONTRATANTE, pelo prazo de até 3
(três) anos, nas seguintes hipóteses:
14.1.3.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano ao Município,
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
14.1.3.2. Dar causa à inexecução total do contrato.
14.1.3.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.
14.1.3.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado.
14.1.3.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta.

2 A Administração deverá listar as infrações e suas respectivas penalidades a serem aplicadas
no caso concreto, de acordo com cada objeto a ser contratado, utilizando como base a
previsão do art. 155 e do art. 156 da Lei nº 14.133/2021; é necessário que as penalidades
previstas em edital e em contrato estejam em consonância e que guardem proporcionalidade à
gravidade do ato cometido.
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14.1.3.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado.
14.1.4. Declaração de inidoneidade de licitar e contratar com qualquer órgão público da
Administração Federal, Estadual, Distrital ou Municipal, direta ou indireta, pelo prazo de
3 (três) a 6 (seis) anos, nas seguintes situações:
14.1.4.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato.
14.1.4.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
14.1.4.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
14.1.4.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.
14.1.4.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de
2013.
14.2. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.2.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
14.2.2. As peculiaridades do caso concreto.
14.2.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
14.2.4. Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE.
14.2.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
14.3. Na aplicação das sanções previstas nesta cláusula, será oportunizado à
CONTRATADA defesa, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da sua intimação.
14.4. A aplicação das sanções de impedimento e de declaração de inidoneidade
requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por
comissão designada pelo CONTRATANTE composta de 2 (dois) ou mais servidores
estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – EXTINÇÃO

15. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art.
137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA.

15.1. A extinção do contrato poderá ser3:
15.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta.

3 Art. 138, da Lei Federal nº 14.133/2021.
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15.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do
CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO

As partes elegem o Foro da Comarca de Xanxerê/SC, para dirimir quaisquer questões
relacionadas ao presente contrato.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em quatro (4) vias
de igual teor e forma.

Local e data.

CONTRATANTE
Prefeito do Município de [...]

CONTRATADA
Representante legal
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